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BOLETIM N. 15/2010
SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

DÉCIMA QUINTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 10 DE MAIO DE 2010
DO SEGUNDO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário


EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

10 DE MAIO DE 2010
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.
PROJETO DE LEI Nº 34/2010, DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Cria empregos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
PROJETO DE LEI N. 35/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES QUE Altera a redação do § 2º do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010.

EMENDA SUBSTITUTIVA N. 01/10 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON AO PROJETO DE LEI N.99/2009 QUE "Estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica".
Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estão sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 21/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE AUTORIZA O USO, DAS HABITAÇÕES DA "MELHOR IDADE".

Vencimento do prazo de tramitação: 16 de maio de 2010.

As Indicações e as moções de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.
Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no próximo dia 10 de maio de 2010, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 155/2010 - Autor: JOSÉ MÁRIO MORAES 

Indica ao Prefeito Municipal a realização de estudos sobre a ordenação do trânsito na confluência das ruas Pedro Bassora, Rio Branco e Herman Jankovittz.

N. 156/2010 - Autor: JOSÉ MÁRIO MORAES 

Indica ao Prefeito Municipal a pintura do Centro Municipal de Educação e Cultura Herman Jankovittz.

N. 157/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação alta em torno da Estrada Municipal Eduardo Silva, nas proximidades do Jardim Chácaras Central.

N. 158/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Seis, no Jardim Chácaras Central.

N. 159/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir passagem de veículos no canteiro da Avenida Ampélio Gazzeta em frente á Empresa ADV.

N. 160/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes nas Ruas: Mirdsa C. Puke Liepkaln e João Ozolin no Jardim Recanto do Guarapari.

N. 161/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e a limpeza da vegetação alta na Rua das Rosas no Jardim Bosque dos Pinheiros.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR

N. 183/2010- Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento da senhora ANA RODRIGUES GOMES.

N. 184/2010- Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento da senhora CATHARINA MARIA DE JESUS.
N. 189/2010- Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento da senhora ODETE DE CAMARGO SNIQUER.

N. 195/2010- Autor: ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Voto de pesar pelo falecimento do Senhor ROQUE ZORZETTO.

N. 196/2010- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da senhora EXPEDITA JOANA DE CARVALHO.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 03 DE MAIO DE 2010
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA DÉCIMA QUINTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

10 DE MAIO DE 2010
ATA DA DÉCIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 03 DE MAIO DE 2010.

Aos 03 (três) dias do mês de maio do ano de 2010 (dois mil e dez), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua décima quarta sessão ordinária do segundo ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2010. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e solicita que a funcionária Ana Claudia Dextro Mauerberg faça a leitura de um trecho da bíblia. Em seguida, o presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, INDICAÇÃO N. 149/2010 indica corte de galhos secos das árvores ao redor do ponto de táxi situado na praça central. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 150/2010 indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Heitor Cibin no Jardim Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 151/2010 indica ao adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes nas Ruas: 19, 20 e Fioravante Martins no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 152/2010 indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Sigismundo Andermann no Jardim de Éden. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO 153/2010 indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam o reparo na camada asfáltica, localizada na Rua Alexandre Fadel esquina com Rua José S. da Silva, no Bairro Jardim Fadel. INDICAÇÃO 154/2010 indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam reparos na rua e calçadas, localizada na Rua Antônio Aprízio Zucca, no Bairro Triunfo. - MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 177/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da Srª. MARIA BEKER DOS SANTOS. A ATA da décima terceira sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: PARECER 02/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (Corregedor) pela inadmissibilidade referente às representações protocoladas nesta Casa, sob n. 88/2010 e n. 90/2010. O PARECER recebeu requerimento para a retirada pelos autores. O requerimento é  colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 157/2010 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre os gastos com medicamentos de alto custo. É colocado em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). REQUERIMENTO 158/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de se implantar um depósito de resíduos de construção e demolição no município. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04). REQUERIMENTO 159/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do  DENATRAN sobre a cobrança de taxa para a realização de vistoria em carros zero quilômetro. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). REQUERIMENTO 160/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de se instalar iluminação pública na Avenida João Pessoa, próximo ao futuro prédio do Fórum. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 161/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e Setor de Educação sobre a Sala Projeto que funcionava no período da manhã na CEMEI Jardim Alvorada. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 162/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre área de publicidade situada no muro do Campo do Progresso. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e GERVÁSIO DE BRITO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 163/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal cópia de lista contendo nomes e telefones celulares de todos os Assessores Públicos do Município. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 164/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a construção de um novo prédio para o Velório Municipal. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ MÁRIO MORAES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 165/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal junto aos setores competentes, com relação a reforma do campo de futebol, do Jd. São Francisco. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 166/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal junto a Secretaria da Saúde, sobre  as ambulâncias. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 167/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as aulas de Ginástica Artística, suspensas por falta de contrato. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 168/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a manutenção da tampa de esgoto em frente à Rodoviária situada no canteiro ao lado da calçada da Av. Dr. Carlos Botelho. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 169/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo acerca da sinalização e do controle de velocidade em ruas do bairro Jardim Flórida. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 170/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a distribuição de senhas com número de ordem e horário de emissão no Hospital Municipal. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 171/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre quem é o proprietário do terreno localizado na Rua Antonio de Oliveira, no Bairro Vila Azenha. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 172/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo, ao Diretor da Guarda Municipal e da Polícia Militar do Estado de São Paulo acerca da instalação de bloqueador na passagem para pedestres que liga o bairro Jd. Flórida ao bairro Jd. Nossa Senhora de Fátima. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 173/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a manutenção da pista de Skate, devido seu abandono. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). MOÇÃO 154/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com o Prefeito Municipal e com o diretor da CODEN Senhor Ricardo Ongaro, pela implantação do Programa “Água Limpa” que irá beneficiar as chácaras Pós Anhanguera. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação sendo APROVADA por unanimidade (faixa 20). MOÇÃO 155/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a Prefeitura pela inclusão do Município no projeto “Quero Vida”. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação sendo APROVADA por unanimidade (faixa 21). MOÇÃO 158/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os Policiais Militares do 2º Pelotão de Nova Odessa pelas honrarias recebidas. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação sendo APROVADA por unanimidade (faixa 22). MOÇÃO 167/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a equipe de Taekwondo Nocaute de Nova Odessa pela conquista das 4 medalhas na 3ª Etapa do Campeonato Paulista de Taekwondo disputado na cidade de Jundiaí. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação sendo APROVADA por unanimidade (faixa 23). MOÇÃO 168/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os triatletas novaodessenses Willian Barbosa e Leandro Cunha da equipe Triactionteam Assessoria Esportiva pela conquista do Ouro na 2ª Etapa do Triatlhon Long Distance realizado no Paraná. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação sendo APROVADA por unanimidade (faixa 24). MOÇÃO 169/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo a agência dos Correios do município de Nova Odessa para a disponibilização de um bebedouro e a permissão do uso dos sanitários para os usuários da agência. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação sendo APROVADA por unanimidade (faixa 25). MOÇÃO 170/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e ao S.O.U., para a implantação de uma lombada na Avenida São Gonçalo, s/nº em frente ao Sítio Paraíso no Jardim Santa Rita I. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação sendo APROVADA por unanimidade (faixa 26). MOÇÃO 171/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplauso aos novos cipeiros da Prefeitura de Nova Odessa para a gestão 2010/2011. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação sendo APROVADA por unanimidade (faixa 27). Por decurso do prazo regimental, as proposituras constantes do presente BOLETIM restam prejudicadas, devendo constar na pauta da próxima sessão: MOÇÃO 172/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos a Administração Municipal e ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Americana e Nova Odessa, pelo acordo servido ao reajuste do salário e da cesta básica para os servidores municipais. MOÇÃO 173/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplauso a “Igreja Pentecostal Deus Proverá” pela comemoração de seu terceiro aniversário. MOÇÃO 174/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos pelo lançamento dos trabalhos em nossa cidade do Curso a distância oferecida pela (EAD-FUG Fundação Ulysses Guimarães), coordenado e mediado pela Senhorita Andresa Cristina Furian. MOÇÃO 175/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Ministério da Saúde para que adote as medidas necessárias voltadas a atender pessoas com doenças raras que ainda não são atendidas pelo SUS. Sendo apresentadas para apreciação em bloco as seguintes proposituras: MOÇÃO 176/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Aplausos com a Miss Natália Barbosa Freire da Silva, que representou Nova Odessa no concurso Miss São Paulo 2010. MOÇÃO 178/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os alunos das Escolas Municipais e Estaduais de Nova Odessa pela participação no Festival Estadual de Xadrez de Campinas e Região, da Secretaria de Esportes, Lazer e Turismo do Estado de São Paulo. MOÇÃO 179/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com os atletas de Nova Odessa que competiram na 30ª MINI-MARATONA DO TRABALHADOR “PROVA GERALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA” DE AMERICANA – 10 quilômetros. MOÇÃO 180/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com o Setor de Obras da Prefeitura Municipal de Nova Odessa pela recuperação da malha asfáltica no Jardim Pq. Fabrício. MOÇÃO 181/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com a Delegacia de Ensino de Americana, com a direção e com os funcionários da E.E. "Joaquim Rodrigues Azenha", pela cessão das salas de aulas utilizadas na VIII campanha de castração de animais  realizada  no último dia  25 de abril. MOÇÃO 182/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com a Associação Amigos dos Animais de Nova Odessa, em razão da VIII campanha de castração de animais realizada  no último dia  25 de abril. São colocadas em discussão, não havendo. São colocadas em votação sendo APROVADAS por unanimidade. Por solicitação do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, a sessão é suspensa por 10 (dez) minutos (faixa 28). Após, o mesmo anuncia a ORDEM DO DIA. – Proposições em regime de urgência especial – 01 – PROJETO DE LEI N. 33/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE, LAZER E TURISMO DO ESTADO DE SÃO PAULO”. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO, por unanimidade (faixa 29). 02 -  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 01/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE “REGULAMENTA O TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E AO MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL/MEI, DE QUE TRATA A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123, DE 14.12.2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES”, apresentado com 09 (nove) EMENDAS de autoria do vereador VAGNER BARILON. Por deliberação plenária as EMENDAS são apreciadas em bloco. São colocadas em discussão, o autor discursa. São colocadas em votação, sendo APROVADAS por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA). O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR é colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA). REDAÇÃO FINAL – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 01/2010 é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) – (faixa 30). – PROPOSIÇÕES – 01 - PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 23/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta anos. O vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 31). 02 – PROJETO DE LEI N. 10/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER QUE “ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO V DO ART. 1º DA LEI N. 2.380, DE 07 DE JANEIRO DE 2010”. O vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita vistas, sendo-lhe concedido (faixa 32). Após deliberação plenária, as seguintes proposições são apreciadas em bloco: 03 – PROJETO DE LEI N. 13/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE “DÁ DENOMINAÇÃO DE “ROMEU DAVID” À RUA QUATRO (04) DO LOTEAMENTO JARDIM MARIA HELENA”. 04 – PROJETO DE LEI N. 14/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE “DÁ DENOMINAÇÃO DE ODIWALDO BOSCO À RUA CINCO (05) DO PARQUE INDUSTRIAL RECANTO”. 05 – PROJETO DE LEI N. 15/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE “DÁ DENOMINAÇÃO DE “VICTOR MUSENECK” À RUA UM (01) DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL IMIGRANTES”. São colocados em discussão, não havendo. São colocados em votação, sendo APROVADOS por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 33). 06 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 04/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO NOVAODESSENSE AO ADVOGADO LUIZ ANTONIO MIANTE. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade  (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 34). 07 – REDAÇÃO FINAL - PROJETO DE LEI N. 18/2010, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE Cria o Conselho Municipal de Cultura – CMC, e o Fundo Municipal de Cultura, ambos no âmbito do município de Nova Odessa. É colocada em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 35). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 10 de maio de 2010. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 36). Para constar, lavrou-se a presente ata.

--------------------/--------------------/--------------------

1º Secretário

Presidente


2º Secretário

Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no próximo dia 10 de maio de 2010, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

10 DE MAIO DE 2010
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 10 DE MAIO DE 2010.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – SOBRESTANDO – PROJETO DE LEI N. 19/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE CRIA EMPREGOS DE PROVIMENTO POR CONCURSO PÚBLICO, NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º Ficam criados no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, os seguintes empregos públicos de provimento por Concurso Público e, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, para compor a Coordenadoria Municipal de Educação e, posteriormente a Secretaria Municipal de Educação:

I – 10 (dez) empregos públicos de Professor de Educação Básica I - 1ª à 4ª série, com padrão salarial P39, com carga horária de 30 horas semanais, sendo 25 horas-aula e 5 horas de HTPC (Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo).

Art. 2º Os empregos públicos criados no art. 1º desta Lei, serão exercidos por pessoas que possuam Licenciatura Plena em Pedagogia ou Normal Superior ou Ensino Médio, com habilitação para o Magistério.

Art. 3º As atribuições desenvolvidas pelos servidores lotados nos empregos públicos criados nesta Lei, são as descritas no Anexo I, que é parte integrante desta Lei.

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 19 de março de 2010. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei que cria empregos de provimento por concurso público no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

Os dispositivos da Magna Carta que versam sobre a matéria tratada no presente projeto são os seguintes:

“Art. 5º, inciso XIII: é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.

“Art. 37, inciso I: os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei”.

A leitura sistemática de tais dispositivos permite vislumbrar que somente através de lei pode haver criação de cargos ou empregos no âmbito da Administração Pública, bem como estabelecer os requisitos necessários para a investidura.

No âmbito municipal, consoante o contido no inciso I do art. 46 da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de leis que disponham sobre: a) a criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação e majoração dos vencimentos; b) criação, estruturação e atribuições aos órgãos da administração pública e c) regime jurídico, provimento dos cargos, vantagens, estabilidade e aposentadoria dos servidores.

Assim, a iniciativa para deflagrar processo legislativo nessa direção é privativa do Chefe do Executivo, o que restou devidamente observado.

Quanto à matéria propriamente dita, o escopo da proposição é criar dez (10) empregos públicos de Professor de Educação Básica (1ª a 4ª série), com carga horária de 30 horas semanais e padrão salarial P 39. Os empregos públicos que serão criados deverão ser ocupados por pessoas que possuam licenciatura plena em pedagogia, normal superior ou ensino médio, com habilitação para o magistério.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 25 de março de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo que cria empregos de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Atendendo a designação do presidente desta Comissão, promovi análise em relação à proposição e conclui que a mesma merece a aprovação deste Legislativo em face da sua necessidade e utilidade.

O projeto pretende, em síntese, criar 10 (dez) empregos de Professor de Educação Básica I – 1ª a 4ª série.

Em face do exposto, nos termos do art. 48 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

ÂNGELO R. RÉSTIO
VAGNER BARILON 

ANTONIO J. R. SILVA 

02 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 16/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Proíbe a utilização de embalagens, sacos e sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviço e similares existentes no Município, permitindo-se o uso de sacolas biodegradáveis e oxi-biodegradáveis e de recipientes reutilizáveis.
Parecer retirado da Sessão Ordinária do dia 26 de abril de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição (Inciso IX, § 6º do art. 230 do Regimento Interno)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, que proíbe a utilização de embalagens, sacos e sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviço e similares existentes no Município, permitindo-se o uso de sacolas biodegradáveis e recipientes reutilizáveis.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo fere dispositivos da Constituição Federal, bem como normas hierarquicamente superiores.

A matéria tratada na presente proposição já foi analisada pelo IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), no parecer n. 1076/2009, cujo teor abaixo reproduzimos:

“PG – PROCESSO LEGISLATIVO – PROJETO DE LEI QUE DETERMINA A SUBSTITUIÇÃO DE SACOLAS PLÁSTICAS POR OXI-BIODEGRADÁVEIS. AUSÊNCIA DE PREPONDERÂNCIA DE INTERESSE LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE.

Inicialmente, cabe observar que o tema central da proposição vem despertado grandes discussões em todo o país, tendo sido, inclusive, vetado projeto de mesma natureza pelo Governador do Estado de São Paulo em junho de 2007.

Em linhas gerais, as razões do veto basearam-se no fato de que apesar de a tecnologia usada nas sacolas de plásticos as tornarem menos poluentes, por se esfarelarem em pequenas partículas ao invés de permanecerem por mais de 300 anos no meio ambiente, essa gama de partículas continuam sendo poluentes e passam a integrar a atmosfera só que sem serem percebidas a olho nu.

Sobre o novo produto, o Instituto de Tecnologia de Alimentos do Estado de São Paulo, destacou o seguinte:

“...ao se degradar no ambiente o resíduo não desaparece, mas ele se transforma em pequenas partículas que se dispersam no Meio Ambiente ou que são metabolizadas por microorganismos produzindo CO2 (gás de efeito estufa, impacto ambiental bastante discutido atualmente e que prejudica principalmente as populações mais carentes do mundo). Estas partículas residuais incluem aditivos, resíduos de tintas e pigmentos (alguns contendo metais pesados), cargas, aligômetros (polímeros de baixo peso molecular), compostos orgânicos voláteis – COVs (aldeídos, ácidos carboxílicos...), cujo impacto sobre o Meio Ambiente (dispersos no solo, lixiviados pela água da chuva, absorvidos pelas raízes das plantas, entre outros) ainda está para ser estabelecido. Os COVs intermediários da reação de oxigenação também têm contribuição para o efeito estufa”.

A questão gira em torno da efetividade da solução proposta, havendo em todo o mundo sérias dúvidas sobre os benefícios que a nova tecnologia trará para a proteção do meio ambiente. Nesses casos, a doutrina ambientalista chama a atenção para o princípio do equilíbrio, segundo o qual devem ser pesadas todas as implicações de uma intervenção no meio ambiente, buscando-se adotar a solução que melhor concilie um resultado globalmente positivo.

Também o princípio da precaução nos leva a perguntar como se deve proceder diante de uma fundada incerteza quanto aos efeitos que determinada intervenção sobre o meio ambiente pode acarretar.

O uso das sacolas oxi-biodegradáveis sem respaldo técnico sobre seus resultados não representa atitude positiva sob o aspecto da educação ambiental porque não ensina as pessoas a consumir sustentavelmente e desconsidera a importância ambiental, econômica e social da reciclagem.

Aliada a toda essa discussão que se reflete na forma política sobre o projeto de lei, há também as implicações jurídicas no que concerne à competência municipal para legislar sobre o tema.

Prescreve o art. 225 da Constituição Federal, que é dever do Poder Público e de toda a coletividade a defesa e a preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações por ser este um bem essencial para a sadia qualidade de vida. Por isso, compete ao Município protegê-lo e combater a poluição em qualquer de suas formas, conforme preceitua o art. 23, VI da C.F.

Além da competência material, acima destacada, o art. 30, I da CRFB atribui ao Município competência legislativa para dispor sobre matérias de seu peculiar interesse, suplementando a legislação federal e estadual no que forem silentes (art. 30, II da CF).

Como o sistema de repartição de competências da Constituição se faz com base no predomínio do interesse, a competência legislativa municipal somente será plena se houver interesse local na regulamentação do tema ou, mesmo que esse interesse esteja presente, se não existir lei estadual ou federal que o supra, respectivamente, de lei de âmbito regional ou nacional.

Devido às implicações políticas, econômicas, ambientais e científicas que a temática encarta, o interesse envolvido em sua regulamentação é de ordem nacional e não meramente local, posto que há, ainda, sensíveis dúvidas acerca dos benefícios e malefícios ao meio ambiente causados pelo uso das chamadas “sacolas oxi-biodegradáveis”.

Por todo o exposto, em que pese a louvável preocupação dos Vereadores da Câmara Municipal, consideramos que a pretensão constante do Projeto de Lei objeto da consulta não pode prosperar porque viciado de inconstitucionalidade, uma vez que seu objeto desborda dos limites do interesse local, que marca a atuação legislativa municipal, conforme prevê o art. 30, I da Constituição Federal, versando matéria de interesse nacional de competência da União.

É o parecer, s.m.j.”  (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da proposição.

Nova Odessa, 22 de março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador subscritor, que proíbe a utilização de embalagens, sacos e sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviço e similares existentes no Município, permitindo-se o uso de sacolas biodegradáveis e oxi-biodegradáveis e de recipientes reutilizáveis.

Em que pese manifestação em sentido contrário lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas, motivo pelo qual não deve prosperar.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Segundo o ilustre magistrado e juiz eleitoral Dr. Jair Eduardo Santana “o interesse local previsto na Carta atual somente pode ser entendido como sendo aquele que se refere, inicial e diretamente ao agrupamento humano local”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

De outra parte, a proposta se coaduna com as disposições constantes do caput do art. 225 da Carta Maior, reproduzidas pelo art. 167 da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:

“Art. 167. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, pondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Diante do exposto, opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 5 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
03 – SUBSTITUTIVO de autoria do vereador VAGNER BARILON, que Dispõe sobre a reserva de unidades dos programas habitacionais abaixo especificados e dá outras providências ao projeto de lei n. 73/2009.

· Obs. Sendo o Substitutivo rejeitado será colocado para apreciação plenária o Projeto de Lei n. 73/2009. Caso o Projeto de Lei 73/2009 também seja rejeitado, será submetido ao plenário o Substitutivo ao Projeto de Lei n. 74/2009, e se ainda o mesmo for rejeitado será apreciado pelo plenário o Projeto de Lei n. 74/2009.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º.  Ficam reservados os percentuais abaixo mencionados nos programas habitacionais a que aduz o art. 2º, nos seguintes casos: 

a) sete por cento (7%) das unidades a pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio;

b) três por cento (3%) das unidades a idosos.

Art. 2º. As normas contidas nesta lei aplicam-se às unidades dos programas de habitação de interesse social, bem como às unidades de programas habitacionais nos quais a Prefeitura Municipal promova investimentos, de forma direta ou indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

Art. 3º. Quando da aplicação dos percentuais previstos no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 5°. As pessoas beneficiadas com as cotas contidas no Art. 1º que não forem contempladas na distribuição pelo regime de cotas do referido artigo, concorrerão em igualdade de condições com os demais inscritos.

Art 6º. Para fazer jus às cotas estipuladas no inciso a do art. 1°, o interessado deverá apresentar, juntamente com a documentação exigida, relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças – CID do requerente.

§ 1º. No caso da pessoa deficiente estar inclusa no seio da família, deverá o requerente apresentar declaração que a mesma estará residindo e permanecendo domiciliada na unidade habitacional contemplada pelas cotas de que trata esta lei.

§ 2º. Incorrerá nas penas previstas no art. 299 do Código Penal aquele que, por qualquer meio, burlar as disposições desta lei, prestando declaração falsa quanto à declaração a que aduz o parágrafo anterior.

Art. 7º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível, inclusive no tocante à definição do conceito de pessoa com deficiência para os fins da presente, bem como no que tange à definição dos critérios de acesso às cotas.

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 03 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei, de autoria do vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que o substitutivo apresentado não fere dispositivos da Constituição Federal.

Consoante definição contida no art. 197 do Regimento Interno, substitutivo é o projeto de lei, de decreto legislativo ou de resolução, apresentado por um vereador ou Comissão para substituir outro já em tramitação sobre o mesmo assunto.

Quanto à matéria propriamente dita, as principais alterações havidas em relação ao projeto originário são as seguintes:

a)
inserir no projeto redação similar àquela fixada na Lei n.2.345/09 e no projeto de lei n.81/2009 (que obriga as edificações que menciona a seguir o conceito de desenho universal, com base na norma técnica 9050 da ABNT). A alteração justifica-se para que a aplicação da proposição, após se transformar em lei, não seja obstada em decorrência de interpretações divergentes sobre o conceito de “interesse social”;

b)
caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas;

c)
para fazer jus às cotas, o interessado deverá apresentar, juntamente com a documentação exigida, relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças (CID);

d)
caso a pessoa deficiente esteja inclusa no seio da família, deverá o requerente apresentar declaração de que a mesma estará residindo e permanecendo domiciliada na unidade habitacional contemplada pelas cotas.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente substitutivo.

Nova Odessa, 07 de dezembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES 
ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

03 – 01 - PROJETO DE LEI N. 73/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON QUE “Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica”.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Sete por cento (7%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio.

Art. 2º. Três por cento (3%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a idosos.

Art. 3º. Quando da aplicação dos percentuais supracitados resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Conforme se infere da dicção do art. 23, II e 24, XIV da Carta Magna, o Município tem competência para legislar acerca da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, sendo certo, entretanto, que tal competência legislativa é concorrente. 

Assim, cabe à União editar normas gerais, aos Estados, as normas específicas, ou, inexistindo norma federal – o que não ocorre na hipótese vertente – editar normas gerais que atendam às suas peculiaridades, restando aos Municípios, portanto, a suplementação da legislação federal e/ou estadual no que couber, conforme a exegese do art. 30, II da Constituição Federal.

Portanto, conclui-se que, à legislação municipal foi atribuído o papel de inovar as leis federais ou estaduais, complementando-as, adequando-as às necessidades e possibilidades locais.

Esse é o entendimento o contido no parecer n. 338/05, de autoria do consultor técnico do IBAM, Horácio Augusto Mendes de Souza:

“(...) o legislador municipal deve, quando tratar de matéria referente às pessoas portadora de deficiências, considerar os seguintes aspectos:

1. que pode tratar de tal tema, conforme determina o art. 23, II da Constituição Federal;

2. que, em âmbito federal, a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência é instrumentalizada por meio da Lei n.10.098/00, da Lei n.7.853/89, do Decreto n.3.298/99 e do Decreto n.914/93.

3. que à legislação municipal no tema ficou reservado o papel de inovar a legislação federal e estadual no que couber, adequando-a às necessidades locais, conforme determina o art. 30, II da Constituição Federal”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 06 de outubro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é reservar 7% (sete por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, e, 3% (três por cento) para idosos.

A matéria tratada na presente proposição se compatibiliza com a Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e com a Lei Estadual Paulista n. 12.907/08.

Entendemos que o projeto, se aprovado, não criará novas despesas para o Município, uma vez que ele trata apenas da reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social destinadas às pessoas acima mencionadas.

Registre-se, outrossim, que em 04 de dezembro de 2009 foi apresentado substitutivo ao referido projeto para inserir redação similar àquela fixada na lei n. 2.345/09.

Em face do exposto, e considerando a relevância da matéria, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de março de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA
ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é reservar 7% (sete por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, e, 3% (três por cento) para idosos.

De outra parte, nos termos do art. 179 da Lei Orgânica do Município, cumpre ao Município assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso da população aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, bem como criar condições para que se processem continuamente transformações na sociedade, objetivando a justiça social e a fraternidade.

Neste contexto, entendo que o projeto se coaduna com as disposições contidas na Lei Orgânica do Município e na Constituição Federal, sendo inegável o seu alcance social.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

CLÁUDIO J. SCHOODER
VAGNER BARILON 
ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

Em 04 de dezembro de 2009, foi apresentado substitutivo ao referido projeto para inserir redação similar àquela fixada na lei n. 2.345/09.

O escopo do projeto é reservar 7% (sete por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, e, 3% (três por cento) para idosos.

Consoante informação contida na justificativa que acompanha a presente proposição, a matéria aqui tratada se compatibiliza com a Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e com a Lei Estadual Paulista n. 12.907/08.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 26 de abril de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO

03 – 02 - SUBSTITUTIVO DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER QUE Dispõe sobre a reserva de unidades dos programas habitacionais abaixo especificados e dá outras providências AO PROJETO DE LEI 74/2009.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Ficam reservados os percentuais abaixo mencionados nos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais nos quais a Prefeitura Municipal promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais:

a) dez por cento (10%) das unidades as pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio;

b) três por cento (3%) das unidades a idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n.10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

Art. 2º. Para fazer jus às cotas estipuladas no inciso a do art. 1º, o interessado deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social, bem como apresentar relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças (CID).

Parágrafo único. O benefício previsto no Art. 1º, a desta lei é extensivo aos parentes, em segundo grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência há dois (02) anos.

Art. 3º. Quando da aplicação do percentual citado no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de fevereiro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei, de autoria do vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que o substitutivo apresentado não fere dispositivos da Constituição Federal.

Consoante definição contida no art. 197 do Regimento Interno, substitutivo é o projeto de lei, de decreto legislativo ou de resolução, apresentado por um vereador ou Comissão para substituir outro já em tramitação sobre o mesmo assunto.

Quanto à matéria propriamente dita, as principais alterações havidas em relação ao projeto originário são as seguintes:

a) reservar 10% das unidades às pessoas portadoras de deficiência;

b) reservar 3% das unidades aos idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n.10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

c) os percentuais acima mencionados aplicar-se-ão aos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

d) para fazer jus às cotas, o interessado deverá apresentar, juntamente com a documentação exigida, relatório médico constando obrigatoriamente a Classificação Internacional de Doenças (CID);

e) o benefício é extensivo a parentes em segundo grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência há dois anos.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente substitutivo.

Nova Odessa, 2 de março de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER
03 – 03 - PROJETO DE LEI N. 74/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER QUE Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Cinco por cento (5%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1º. Para fazer jus ao benefício, o interessado deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social.

§ 2º. O benefício previsto nesta lei é extensivo aos parentes, em primeiro grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência.

Art. 2º. Quando da aplicação do percentual citado no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 3º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 4º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Cláudio José Schooder que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Consoante já exposto no parecer emitido por esta Comissão no projeto de lei n.73/09, que cuida de matéria correlata, o Município tem competência para legislar sobre a proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, sendo certo que tal competência é concorrente (art. 23, II e 24, XIV da Carta Maior).

Assim, em nome da economia processual, adotamos, na íntegra, as argumentações lançadas no parecer expendido em relação ao projeto de lei supramencionado. 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas no item 1 (exposição da matéria), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 06 de outubro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em 2 de março de 2010, foi apresentado substitutivo ao projeto originário que previa a reserva de 5% (cinco por cento) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência.

Neste contexto, o substitutivo prevê:

a) a reserva de 10% das unidades às pessoas portadoras de deficiência;

b) a reserva de 3% das unidades aos idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

c) que os percentuais acima mencionados aplicar-se-ão aos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

A presente proposição difere do projeto de lei n. 73/2009, nos seguintes pontos:

a) fixa percentual maior para reserva de unidades a pessoas portadoras de deficiência (10% contra 7%);

b) o interessado portador de deficiência deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social;

c) o benefício é extensivo aos parentes em segundo grau, desde que residam no mesmo domicílio há dois anos.

Entendemos que o projeto, se aprovado, não criará novas despesas para o Município, uma vez que ele trata apenas da reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social destinadas às pessoas acima mencionadas.

Em face do exposto, e considerando a relevância da matéria, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de março de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é reservar unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município para pessoas portadoras de deficiência e idosos.

A presente proposição busca assegurar a efetividade das disposições contidas no art. 179 da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:

Art. 179. Cumpre ao Município assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso da população aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, bem como criar condições para que se processem continuamente transformações na sociedade, objetivando a justiça social e a fraternidade.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

CLÁUDIO J. SCHOODER

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

Em 2 de março de 2010, foi apresentado substitutivo ao projeto originário prevendo:

a) a reserva de 10% das unidades às pessoas portadoras de deficiência;

b) a reserva de 3% das unidades aos idosos, cujo percentual se compatibiliza com o art. 38, inciso I da Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

c) que os percentuais acima mencionados aplicar-se-ão aos programas habitacionais de interesse social, bem como nas unidades de programas habitacionais promova investimentos de forma direta, indireta ou conceda isenções de tributos municipais.

Em face do exposto, e considerando que compete ao Poder Público criar normas e políticas públicas locais necessárias para a promoção da melhoria da qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência e dos idosos, efetivando, dessa forma, o pleno exercício de seus direitos, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 26 de abril de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO 
ANGELO R. RÉSTIO
04 – PROJETO DE LEI N. 01/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Fixa normas relativas à manutenção e ao reparo dos veículos oficiais.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. A manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais pertencente ao patrimônio municipal serão realizados, preferencialmente, em estabelecimentos comerciais locais.

Art. 2º. As disposições constantes da presente lei aplicam-se tanto ao Poder Executivo, como ao Legislativo, bem como à CODEN – Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa.

Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei através de decreto, inclusive no tocante às penalidades aplicáveis aos servidores públicos responsáveis.

Art. 4º. As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 4 de fevereiro de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE DA SILVA

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Obs. O Parecer Contrário à tramitação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi reprovado na Sessão Ordinária do dia 29 de março de 2010.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva que fixa normas relativas à manutenção e ao reparo dos veículos oficiais.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição pretende, em síntese, impor ao Poder Público obrigatoriedade no sentido de que a manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais pertencentes ao patrimônio Municipal sejam realizados, preferencialmente, em estabelecimentos comerciais locais.

Nesse contexto, entendo que o projeto se aprovado não acarretará grandes despesas ao Município, sendo financeiramente viável. Ademais, ele, se aprovado, estimulará diretamente o comércio local e indiretamente o aumento da arrecadação de impostos.

Em face do exposto, nos termos do art. 48 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 12 de abril de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva que fixa normas relativas à manutenção e ao reparo dos veículos oficiais.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição pretende, em síntese, impor ao Poder Público obrigatoriedade no sentido de que a manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais pertencentes ao patrimônio Municipal sejam realizados, preferencialmente, em estabelecimentos comerciais locais.

Nesse contexto, entendo que o projeto, se aprovado, estimulará diretamente o comércio local e indiretamente o aumento da arrecadação de impostos.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 3 de maio de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO
05 – PROJETO DE LEI N. 10/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER QUE “ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO V DO ART. 1º DA LEI N. 2.380, DE 07 DE JANEIRO DE 2010”.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 03 de maio  de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólica

Art. 1º. O inciso V do art. do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º. (...)

V – nomes de pássaros, flores, plantas ou de raças de animais, exceto rottweiler e pit bull”.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 4 de março de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R E S:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Trata de projeto de lei que altera a redação do inciso V do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010 (que estabelece normas para a denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres, concessão de título de cidadania e dá outras providências).

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

Quanto à matéria, o escopo do projeto é alterar as disposições constantes do inciso V do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010, cuja redação estabelece:

“V – nomes de pássaros, flores ou plantas”.

Com a redação proposta, o inciso V passará a ter a seguinte redação:

“V – nomes de pássaros, flores, plantas ou de raças de animais, exceto rottweiler e pit bull”.

Ressalte-se, por último, que a matéria tratada no presente projeto se coaduna com o comando contido no art. 30, inciso I da Carta Maior, bem como com os arts 15, XIV e 16, XVIII da Lei Orgânica do Município.

2.CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 12 de março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES   CLÁUDIO J. SCHOODER   ÂNGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei n. 10/2010, de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que altera a redação do inciso V do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e apresento o seguinte parecer:

O escopo do projeto, em síntese, é ampliar o rol do inciso V do art. 1º, uma vez que poderão ser usados nomes de pássaros, flores, plantas ou de raças de animais. Fica vedada, contudo, a utilização de nomes das raças rottweiler e pit bull.  

Em face do exposto, me manifesto pela aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 29 de março de 2010.

ANGELO R. RÉSTIO    VAGNER BARILON   ANTONIO J. REZENDE SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que altera a redação do inciso V do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

A lei que se pretende alterar estabelece normas para a denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres. 

O projeto tem por finalidade ampliar o rol do inciso V do art. 1º, uma vez que poderão ser usados nomes de pássaros, flores, plantas ou de raças de animais para a denominação de ruas. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

VANDERLEI A. DA ROCHA   JOSÉ C. BELIZÁRIO
    ÂNGELO R. RÉSTIO

06 – PROJETO DE LEI N. 20/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE MONITORAMENTO POR CÂMERAS DE VIDEO NAS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólica

Art. 1º. As instituições bancárias instaladas no Município deverão instalar e manter, interna e externamente, sistema de monitoramento por meio de câmeras de vídeo, nos termos desta lei.

Art. 2º. As câmeras de monitoramento de que trata esta lei deverão:

I – nas dependências internas, ser instaladas em pontos que permitam a captura de imagens em todas as dependências onde haja acesso e fluxo de pessoas e guarda de valores;

II – na área externa, ser instaladas em pontos que permitam a captura de imagens das imediações das unidades e, principalmente, que possibilitem identificar pessoas que circulem ou que acessem as suas dependências.

Art. 3º. As imagens capturadas pelas câmeras de vídeo do sistema de monitoramento deverão ser armazenadas e guardadas pelo prazo mínimo de trezentos e sessenta (360) dias, e fornecidas às autoridades sempre que exigida, observada a legislação aplicável.

Art. 4º. As agências bancárias têm o prazo de cento e oitenta (180) dias, a contar da publicação desta lei, para se adaptarem às exigências da mesma.

Art. 5º. Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes penalidades:

I – advertência;

II – multa de 200 UFESPs, na reincidência;

III – multa de 300 UFESPs, até a quinta reincidência, e

IV – suspensão do alvará de funcionamento, na sexta reincidência do ano.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 23 de março de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a instalação de monitoramento por câmeras de vídeo nas instituições bancárias do Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou em diversas oportunidades sobre a possibilidade de lei municipal dispor sobre normas de segurança para os estabelecimentos bancários, sem que isso represente invasão da competência da União, verbis:

“ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA, MEDIANTE LEI, OBRIGAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS A INSTALAR, EM SUAS AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS DE SEGURANÇAS – INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL – RECURSO IMPROVIDO. O Município dispõe de competência para, com apoio no poder autônomo que lhe confere a Constituição da República, exigir, mediante lei formal, a instalação, em estabelecimentos bancários, dos pertinentes equipamentos de segurança, tais como portas eletrônicas ou câmeras filmadoras, sem que o exercício dessa atribuição constitucional específico (art. 30, I) importe em conflito com as prerrogativas fiscalizadoras do Banco Central do Brasil. Precedentes”. (RE – AgR 312050/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, Pub. 06/05/2005).

No tocante, o IBAM assim se manifestou no parecer n. 77/08:

“Sob o aspecto formal, a proposta pode ser feita por membro do Legislativo, pois não se trata de matéria reservada ao Chefe do Executivo, enumeradas nos arts. 61, § 1º, II, 84, III e 165 da nossa Lei Maior. Assim, a Câmara Municipal poderá ter iniciativa sobre o tema, não havendo, assim, violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes (art. 2º CF)”. (Fabiani Oliveira de Medeiros)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 31 de março de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva que dispõe sobre a instalação de sistema de monitoramento por câmeras de vídeo nas instituições bancárias do Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A obrigação instituída pelo presente projeto se refere às agências bancárias, as quais deverão instalar e manter, interna e externamente, sistema de monitoramento por meio de câmeras de vídeo.

Entendo que a aplicação do presente projeto não acarretará despesa para os cofres municipais, pois os atos a serem adotados para o cumprimento da norma são de exclusiva responsabilidade dos particulares (agências bancárias).

Em face do exposto, nos termos do art. 48 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva que dispõe sobre a instalação de sistema de monitoramento por câmeras de vídeo nas instituições bancárias do Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Meio Ambiente, avoco a relatoria do projeto.

O escopo do projeto, em síntese, é oferecer maior segurança aos usuários das agências bancárias, coibindo o crime popularmente conhecido como “saidinha de banco”.

A proposição atende plenamente os anseios da comunidade, conferindo segurança, além de um tratamento digno e respeitoso aos usuários da rede bancária.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 3 de maio de 2010.

ANGELO R. RÉSTIO

ADRIANO L. ALVES

GERVÁSIO DE BRITO

07 – PROJETO DE LEI N. 22/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE DÁ DENOMINAÇÃO DE “KARLIS ARAJS” À RUA SETE (07) DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL IMIGRANTES.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos (§ 9º art. 230 do Regimento Interno)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1o. Fica denominada “Karlis Arajs” a Rua Sete (07) do loteamento Residencial Imigrantes, deste Município.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 15 de março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES    VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dá denominação de “Karlis Arajs” à Rua Sete (07) do Loteamento Residencial Imigrantes.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos previstos na Lei n.2.380/2010, a saber:

a) completa biografia do homenageado (fl.07);

b)
 documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que tenha mais de sessenta (60) anos de idade (fl. 08);

c)
 certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação (fl.11).

Por último, destacamos que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 Lei Orgânica do Município, verbis:

 “Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 05 de abril de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que dá denominação de “Karlis Arajs” à Rua Sete (07) do loteamento Residencial Imigrantes.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é prestar uma justa homenagem a este cidadão ilustre pelos relevantes serviços prestados ao Município.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que dá denominação de “Karlis Arajs” à Rua Sete (07) do loteamento Residencial Imigrantes.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é prestar uma justa homenagem ao referido munícipe pelos relevantes serviços prestados ao Município.

Em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 3 de maio de 2010.

VANDERLEI AP. DA ROCHA
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO

08 – PROJETO DE LEI N. 24/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O DIA DO CLIENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO CLIENTE no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 15 de setembro.

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 6 de abril de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o Dia do Cliente e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”. 

Logo, a instituição de data no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

Nesse sentido é o entendimento do IBAM, externado no parecer n. 182/08 (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Os Municípios brasileiros, entes federados autônomos, nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II do art. 30 da Constituição Federal.

Portanto, o Município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas que sejam de interesse da população. Logo, é inegável que não há óbice quanto à criação de semana municipal da não violência, ainda mais quando não constitua um feriado municipal, o qual deve atender a outros requisitos legais”. (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 12 de abril de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que institui no calendário oficial do Município o “Dia do Cliente” e dá outras providências.    

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O evento será comemorado, anualmente, no dia 15 de setembro. 

As datas do calendário comercial são aquelas largamente exploradas pelo comércio, indústria, meio publicitário e mídia. São amplamente divulgadas e acabam se traduzindo em oportunidades de negócios, estimulando o consumo e colaborando para a manutenção e geração de milhares de postos de trabalho.

De outra parte, entendo que o projeto, se aprovado, não acarretará gastos de grande vulto para o Município.   

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.  

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que institui no calendário oficial do Município o “Dia do Cliente” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Meio Ambiente, avoco a relatoria do projeto.

O evento será comemorado, anualmente, no dia 15 de setembro. 

O escopo do projeto é prestar uma justa homenagem ao cliente, com a seguinte diferença: enquanto outras datas atingem públicos específicos, o “Dia do Cliente” atinge a todos, pois todos são clientes de alguém e todos dependem de clientes para sobreviver.

A intenção é a de transformar o “Dia do Cliente” numa forte e expressiva data no calendário comercial municipal, ensejando novas oportunidades de negócios.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 3 de maio de 2010.

ANGELO R. RÉSTIO

ADRIANO L. ALVES

GERVÁSIO DE BRITO

09 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 05/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO NOVAODESSENSE À SENHORA MARIA ADÉLIA PASQUOT KIVITZ.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos (§ 9º art. 230 do Regimento Interno)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal
Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Maria Adélia Pasquot Kivitz, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 29 de março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
JOSÉ M. MORAES

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de decreto legislativo, que concede título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Maria Adélia Pasquot Kivitz, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos constantes da Lei n. 2.380, de 7 de janeiro de 2010, a saber:

a) pessoas que tenham se destacado por seus méritos, nos setores das ciências, artes, esportes, política, filantropia, das atividades empresarial e comercial, dentre outros, ou, ainda, que tenham prestado relevantes serviços à comunidade (art. 1º, inciso VI), e

b) completa biografia da homenageada (art. 2º, inciso I).

A proposição atende, ainda, à norma inserida no art. 193 do Regimento Interno, que dispõe sobre o quórum necessário para apresentação de projetos desta natureza, verbis:

“Art. 193. (....)

§ 1º. Constitui matéria de projeto de Decreto Legislativo:

...

d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços ao Município;

...

§ 3º. O projeto a que se refere a alínea d do § 1º deverá ser apresentado por, no mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”.

Ressalte-se, por último, que o art. 16, da Lei Orgânica do Município estabelece que a Câmara Municipal possui competência para conceder título de cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham prestados serviços ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, quatro quintos dos seus membros.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 31 de março de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do vereador Adriano Lucas Alves, que concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora Maria Adélia Pasquot Kivitz.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é prestar uma justa homenagear a esta educadora, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J.R. SILVA
ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO
Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves e outros, que concede o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Maria Adélia Pasquot Kivitz.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é prestar uma justa homenagem a esta ilustre cidadã em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

A homenageada iniciou a carreira no Magistério em 1968, na condição de Professora Estagiária na Escola de 1º Grau “Professora Risoleta Lopes Aranha”, em Americana. No período de 1973 a 1975 exerceu a função de Auxiliar de Diretor, nesta mesma escola.

Em 1976, após aprovação em concurso público, ingressou como professora primária na Escola de 1º Grau do Bairro da Água Vermelha, em Francisco Morato (SP). No período compreendido entre 1977 e 1978 foi designada para a função de Diretora nesta mesma Escola.

O desejo de estar com seus familiares a fez decidir voltar para Americana. Dessa forma, em 1980, graças ao empenho, a determinação e a confiança da Professora Salime Abdo, transferiu-se para Nova Odessa, como Assistente de Diretor na Escola de 1º e 2º Graus “Dr. João Thienne”. Com a aposentadoria da Professora Salime Abdo, em 1982, permaneceu na função de Diretora designada.

Em 1985, após ser aprovada em concurso público para Diretor de Escola, tornou-se Diretora Efetiva da Escola Estadual “Dr. João Thienne”, função que exerce até os dias de hoje.

São trinta anos de dedicação à frente da Direção da Escola Dr. João Thienne. É uma história de vida marcada pelo aprendizado compartilhado e o diálogo com a comunidade.

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 3 de maio de 2010.

VANDERLEI AP. DA ROCHA
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO

10 – PROJETO DE RESOLUÇÃO N. 04/2010 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE Denomina “ANTONIO SÉRGIO FREIRE” – “SERGINHO FREIRE” a sala de imprensa do Plenário desta Câmara Municipal.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos (§ 9º art. 230 do Regimento Interno)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal
Art. 1º. Fica denominada “ANTONIO SÉRGIO FREIRE” – “SERGINHO FREIRE” a sala de imprensa do Plenário da Câmara Municipal de Nova Odessa.
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 6 de maio de 2010.
JOSÉ MÁRIO MORAES
Presidente
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO        ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
1º Secretário                  2º Secretário
Nova Odessa, 07 de maio de 2010.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III

FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

10 DE MAIO DE 2010
REQUERIMENTO N. 174/2010

Assunto: Solicita informações do  Prefeito Municipal, sobre os caminhões que realizam a coleta de lixo no município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os caminhões que realizam a coleta de lixo em nosso município têm que ir até a cidade de Paulínia para descarregar no aterro sanitário. Para que esta viagem seja feita de forma segura é necessário que os veículos estejam em boas condições.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os caminhões que realizam a coleta de lixo, principalmente no tocante que envolve as questões:

a) Quantos caminhões existem em nosso município para realizar a coleta?

b) Qual o ano de fabricação destes caminhões?

c) Existe data prevista para a aquisição de novos veículos?

d) Outras informações relevantes.

  Nova Odessa, 04 de maio de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 175/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, junto aos setores competentes, com relação a estudos para a implantação de creche, no Jd. São Francisco. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Em atendimento à solicitação de munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre as medidas que poderão ser adotadas para  a implantação de creche, no Jd. São Francisco. No  entanto alguns questionamentos se fazem necessários:

a) Existe algum tipo de estudo, para implantação da creche, no referido bairro?

b) Existe levantamento da demanda de crianças no bairro?

c)  A prefeitura dispõe de área para construção da creche ou caberia  projetos de construção ao lado da escola já existente?

d) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 04 de maio de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 176/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, junto aos setores competentes, com relação a  estudos voltados para a construção do prédio próprio da UBS IV, do Jd. São Francisco. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a necessidade da construção da sede própria da Unidade Básica de Saúde IV, no Jd. São Francisco, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações dos seguintes aspectos que envolvem a matéria: 

a) Existe algum tipo de estudo para a construção do prédio próprio?

b) Qual o valor do aluguel, pago mensalmente pela prefeitura, ao imóvel que encontra-se locado?

c)  A prefeitura dispõe de área para construção da Unidade Básica de Saúde IV ou caberia  projetos de construção ao lado da escola, já existente?

d) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 04 de maio de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 177/2010

Assunto: Solicita da Secretaria da Saúde do Município representada pelo Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, cópia da tabela de valores pagos pelo SUS referentes aos partos normais e cesárias. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário de Saúde Heloíso Sérgio Molina Parra, postulando se digne encaminhar cópia da tabela de valores pagos pelo SUS referentes aos partos normais e cesárias.

Nova Odessa, 05 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO            JOSÉ MARIO MORAES
REQUERIMENTO N. 178/2010
Assunto: Solicita da Secretaria da Saúde do Município, representada pelo Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, informações sobre  as condições das ambulâncias e outros veículos usados para o transporte de pacientes, que são encaminhados a outros hospitais, para consultas e exames.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, postulando se digne prestar informações sobre as condições das ambulâncias e outros veículos usados para o transporte de pacientes, que são encaminhados a outros hospitais, para consultas e exames.
 a)Quantas são as ambulâncias para o atendimento a população? Identificá-las com marca e ano.
b)Quais são os veículos disponíveis aos pacientes para o deslocamento a outros hospitais para consultas e exames? Identificá-los com marca e ano.
c)Quais as precariedades desses veículos?
d)Enviar cópia de relatório das despesas ocasionadas de consertos dos mesmos no período de janeiro de 2009 até a presente data.
e)Nas normas de viagens a longa distância, prevêem que teriam que realizar paradas a cada 100km rodados para os pacientes usarem  sanitários?
f)Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 05 de maio de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO         JOSÉ MARIO MORAES

REQUERIMENTO N. 179/2010. 

Assunto: Convoca o servidor Arlindo Donato dos Santos, o Procurador Jurídico Maurício Fábio Pavan, e o Diretor Presidente da CODEN Ricardo Ôngaro para debaterem sobre a mudança no procedimento de derivações de hidrômetro no mesmo lote de terreno.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através de requerimentos de minha autoria apresentados, a tempos já vem sendo discutidos no tocante sobre a mudança no procedimento de derivações de hidrômetro no mesmo lote de terreno, se a mesma tráz prejuízos financeiros à CODEN, quais bairros estão impedidos de realizar novas derivações e resoluções do setor de obras referente a exigência de prévia aprovação de planta para instalação do hidrômetro, bem como o embasamento legal (lei/decreto/regulamento).
Diante ao exposto REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência aos servidores públicos supramencionados desta convocação, para que os mesmo preste informações sobre a matéria tratada no presente requerimento, no próximo dia 14 de junho de 2010, às 18 horas.
Nova Odessa, 05 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 180/2010
Assunto: Convida os servidores públicos Luiz Sernaglia, Solange Paulon, o Coordenador Geral José António Malaguetta Merenda e a Vice Prefeita Salime Abdo para prestarem informações sobre a “Vila Melhor Idade”.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Desde o início da corrente legislatura, os membros desta Casa de Leis vêem pleiteando informações diversas do Chefe do Executivo relacionadas à “Vila dos Idosos” (requerimentos n. 16/2009, 199/2009 e 867/2009).
As preocupações envolvem aspectos diversos, tais como: critério de seleção de beneficiários, construção de novas unidades e ação de vândalos na localidade.
De outra parte, está em trâmite neste Legislativo o projeto de lei n. 21/2010, que autoriza o uso das habitações da “Vila Melhor Idade”.
O art. 2º da referida proposição estabelece que: “o Poder Executivo autorizará o uso, gratuito, das unidades habitacionais da “Vila Melhor Idade”, aos idosos residentes no Município de Nova Odessa, conforme critérios a serem estabelecidos através de Decreto”.
Já o art. 3º, fixa que “o Poder Executivo regulamentará, através de Decreto, os critérios para ingresso, permanência desocupação e vacância das unidades habitacionais da “Vila Melhor Idade” bem como os procedimentos necessários para seleção dos pretendentes e exclusões”.
No meu entender, os critérios a serem estabelecidos no referido decreto devem ser prévia e amplamente debatidos com os membros desta Casa Legislativa, em atendimento aos princípios da publicidade, moralidade, razoabilidade, motivação, transparência e participação popular, insculpidos no art. 75 da Lei Orgânica do Município (Dos princípios da Administração Pública Municipal).
Diante do exposto, considerando-se que a questão tratada na presente proposição reveste-se de inegável interesse público, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência aos servidores públicos Luiz Sernaglia, Solange Paulon, o Coordenador Geral José António Malaguetta Merenda e a Vice Prefeita Salime Abdo, para que os mesmos prestem informações sobre a matéria tratada no presente requerimento, no próximo dia 07 de junho, às 18:00 horas.
Nova Odessa, 5 de maio de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 181/2010

Assunto: Convoca o Secretário de Saúde, sr. Heloísio Sérgio Molina Parras, a Coordenadora de Vigilância Epidemiológica, sra. Marinilze Giubbina, o Coordenador Geral do Município, Dr. José Antonio Malagueta Merenda, para prestarem informações sobre as medidas que estão sendo adotadas para combater a proliferação da dengue no Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os maiores problemas contemporâneos de saúde pública exigem a atuação eficiente do Estado, empregando tanto os mecanismos de persuasão (informação, fomento), quanto os meios materiais (executando serviços públicos) e as tradicionais medidas de polícia administrativa (condicionando e limitando a liberdade individual) na implementação de uma política pública que vise à proteção da saúde da população.

É o caso da dengue, que se expandiu no final do século XX pelo mundo tropical e atingiu o Brasil.

Atualmente, o Município e toda a região estão enfrentando uma epidemia da doença. 

Segundo informações contidas no site da Prefeitura, Nova Odessa tinha, até o último dia 30 de abril, 249 casos positivos de dengue.

Um importante desafio no combate à dengue tem sido o acesso aos ambientes particulares, quando os profissionais dos serviços de controle encontram os imóveis fechados ou são impedidos pelos proprietários de penetrar nos recintos.

Dada a grande capacidade dispersiva do mosquito vetor e a necessidade de cobertura total desse tipo de atividade, todo o esforço de controle pode ser comprometido, caso os operadores de campo não tenham acesso às habitações.

Nesse contexto, faz-se imprescindível conscientizar a população de que existem problemas essencialmente públicos, que justificam a atuação do Estado moderno, condicionando ou limitando as liberdades individuais.

O exame do teto constitucional evidencia que a saúde é um dos direitos fundamentais (art. 6º); que a União é competente para legislar sobre normas gerais de defesa e proteção da saúde (art. 24, XII e § 1º) e para prestar cuidados de saúde (art. 23, II); que o Estado deve implementar políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença (art. 196); que o Sistema Único de Saúde deve executar as ações de vigilância epidemiológica e sanitária, capazes de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens (Lei Federal n.8.080, art. 6º, § 1º).

De outro lado, o art. 183, inciso I da Lei Orgânica do Município estabelece que o Poder Público Municipal garantirá o direito à saúde mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem o bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos.

Assim, a aprovação do presente faz-se imprescindível para que os membros desta Casa de Leis – e, em consequência, toda a população – sejam elucidados sobre os mecanismos que estão sendo utilizados para proteger a saúde da população.

Ante ao exposto, considerando-se que a questão tratada na presente proposição reveste-se de inegável interesse público, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência aos servidores públicos acima mencionados desta convocação, para que prestem informações sobre a matéria tratada no presente requerimento, no próximo dia 31 de maio, às 18:00 horas.

Requeiro, outrossim, seja estendido o convite ao Prefeito e à Vice-Prefeita Municipal.

Nova Odessa, 5 de maio de 2010.

VAGNER BARILON


ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ MÁRIO MORAES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 182/2010

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo e da CODEN sobre a manutenção dos recursos hídricos da cidade de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores vem acompanhando as ações do município com relação a manutenção e utilização de nossos recursos hídricos. Nesse contexto destacamos a situação do abastecimento regional, com casos como a o da cidade de Sumaré que segundo apresentado por um dos Engenheiros do DAE daquela cidade, no momento encontra-se comprando água da SABESP.

Segundo nos consta Nova Odessa não possui rios viáveis de serem utilizados como fonte de captação de água para o abastecimento de nossa cidade; o que nos coloca numa situação de dependência do abastecimento de água através do acúmulo em represas do município.

Olhando para o futuro, existem variáveis relevantes no que se refere ao abastecimento de água, entre elas: 1- grande número de terrenos que ainda não possuem edificação (nos bairros novos e antigos da cidade); 2- novas habitações de interesse social que serão instaladas no município; 3- consumo industrial de água bruta direto dos reservatórios da cidade; 4- crescimento urbano preocupante, com aumento do número de prédios e do número terrenos com moradia para mais de uma de família; e, 5- ausência de uma política municipal de preservação dos recursos hídricos; entre outros fatores que envolvem o assunto.

Segundo a linha de raciocínio utilizada apresentamos 4 (quatro) fatores que potencializam o crescimento do consumo de água no município nos próximos anos e 1 (um) que não nos assegura a manutenção e abundância deste importante recurso nas gerações futuras. Entendemos que a discussão não se resume aos fatos apresentados, mas apresentam uma visão, mesmo que grosseira, da realidade dos fatos hoje postos sob avaliação.

Na distribuição das responsabilidades de disponibilização e conservação dos recursos hídricos do município encontra-se a Prefeitura Municipal e a CODEN, que devem fazer esforços coordenados nas ações de conservação desse recurso. Acompanhamos os esforços válidos da CODEN no sentido de diminuir perdas, mas entendemos que dado ao contexto de aumento de consumo em potencial e falhas na política de conservação de recursos hídricos, necessário se faz maiores informações acerca do tema.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando se manifestar sobre os questionamentos abaixo:

No que se refere a CODEN perguntamos:

1.
Qual o volume anual de água tratada em Nova Odessa de janeiro de 2005 a dezembro de 2009?

2.
Qual o volume anual de água tratada efetivamente consumida pelos clientes cadastrados na CODEN em Nova Odessa de janeiro de 2005 a dezembro de 2009?

3.
Qual o volume mensal de água tratada em Nova Odessa de 01/01/2009 a 31/12/2009?

4.
Qual o volume mensal de água efetivamente consumida pelos clientes cadastrados na CODEN de 01/01/2009 a 31/12/2009?

5.
Qual o volume mensal de água bruta vendida entre 01/01/2009 a 31/12/2009?

6.
Qual foi a renda mensal obtida com a venda de água bruta entre 01/01/2009 a 31/12/2009?

7.
Qual o volume anual de água bruta vendida em Nova Odessa de janeiro de 2005 a dezembro de 2009?

8.
Qual o valor anual arrecadado com a venda de água bruta pela CODEN de janeiro de 2005 a dezembro de 2009?

A PMNO perguntamos:
9.
Qual o número de nascentes cadastradas no município?
10.
Existe uma política pública implementada que esteja agindo com o objetivo de preservar as nascentes do município? Na afirmativa, enviar quais estejam agindo, bem como os resultados relevantes alcançados por elas.
11.
Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 05 de maio de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 183/2010

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre a não retirada da iluminação usada na decoração de final de ano na cidade de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores vem acompanhando dia após dia a permanência da iluminação de final de ano nas ruas da cidade de Nova Odessa. Apesar de permanecerem desligadas e não apresentarem consumo de energia as mesmas vem sendo expostas desnecessariamente a ação do tempo que certamente as danifica e as torna potencialmente inúteis para futuras utilizações.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando se manifestar sobre os motivos da não remoção da referida iluminação usada na decoração de final de ano, bem como do atual estado de conservação da mesma.

Nova Odessa, 05 de maio de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 184/2010

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre o programa Viva Soja da cidade de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores vem acompanhando o trabalho de distribuição de leite de soja a pessoas idosas na cidade de Nova Odessa, denominado Viva Soja. Por tratar-se de um programa que atende a uma população crescente em nosso município e que necessita de toda a atenção do município, necessário se faz alguns questionamentos.

Apesar de desconhecermos a realidade atual do município, dada a segurança da Fonte consultada, os dados podem embasam a argumentação. Segundo dados do IBGE adquiridos durante o senso demográfico de 2000 havia em Nova Odessa a seguinte população que hoje, desconsiderando mortes e mudanças do município, estaria até o final de 2010 acima da idade de 60 anos:

[image: image1.emf]Pessoas residentes - 50 a 59 anos  3.315 habitantes

Pessoas residentes - 60 a 64 anos  1.162 habitantes

Pessoas residentes - 65 a 69 anos  952 habitantes

Pessoas residentes - 70 a 74 anos  678 habitantes

Pessoas residentes - 75 a 79 anos  436 habitantes

Pessoas residentes - 80 anos e mais  280 habitantes

Total aproximado da população idosa em 2011

6.823 habitantes


Obs: Considerou-se no cálculo as pessoas que tinham entre 50 a 59 anos em 2001.

FONTE: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?

Segundo matéria publicada pela Assessoria de Imprensa da PMNO intitulada “Já são 200 idosos beneficiados pelo “Viva Soja”, lançado em 2009 pela PMNO” em 27 de abril de 2010 este era o número de idosos atendidos no município. O programa consiste, segundo a matéria, da distribuição de 2 litros semanais de leite se soja a pessoas com mais de 60 anos.
Informamos que é de conhecimento dos vereadores subscritores que devido ao fato da adaptação ao paladar do leite e também a questões de saúde envolvidas, não existe possibilidade de que o programa, mesmo ampliado, atinja a maioria da população idosa do Município.
Temos conhecimento também do levantamento estatístico do IBGE de 2007 que apontou a população acima de 60 anos em 4.547 pessoas. Confrontando os dados já apresentados teremos um atendimento médio de algo entre 3 e 4,5% da população alvo deste importante programa.
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando se manifestar sobre os seguintes questionamentos:

1. Existe algum benefício nutricional a população idosa que adere ao projeto? Na afirmativa, qual?

2. A composição físico-química do leite distribuído é a mesma do leite de soja distribuídos nas escolas municipais?

3. O leite de soja substitui o consumo de leite de origem animal?

4. Além do leite de soja existe mais algum produto distribuído no programa?

5. A PMNO pretende expandir o programa? Na afirmativa, qual a porcentagem da população idosa pretende atingir?

6. Qual o custo mensal estimado por pessoa atendida pelo programa?

7. Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 05 de maio de 2010.

VAGNER BARILON 

JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 185/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal referente á construção de passeio público na Rua Florianópolis com acesso a Rua Silvio de Paula no Jardim no Jardim São Jorge.      

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que utilizam a Rua Florianópolis para acesso a Rua Silvio de Paula e reclamaram da situação em que se encontra o passeio público.

A Rua Florianópolis é uma via muito movimentada, este local permite acesso aos Bairros: Nossa Senhora de Fátima, Residencial Santa Luiza I e Residencial Triunfo e os pedestres têm que caminhar pela rua, por motivo de não haver calçada, sujeitos a serem atropelados.   

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem as questões. 

- Há possibilidade de construção do passeio público na Rua Florianópolis? Em hipótese afirmativa, quando será executada a obra?

Nova Odessa, 05 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO AO REQUERIMENTO N. 185/2010.
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REQUERIMENTO N. 186/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a área destinada à implantação da sede da Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa e que abrigará o canil e o gatil, mantidos pela entidade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, desde maio de 2005 a referida entidade vem solicitando junto à prefeitura um novo local para sua nova sede de preferência em uma área industrial, haja vista que o existente hoje ficou pequeno para atender a demanda, ademais, ele se encontra instalado em um loteamento residencial, próximo a residências.

No ano de 2008, foi oferecida a entidade uma área situada nas proximidades da Rodovia Astrônomo Jean Nicolini, porém a mesma recusou o local, pois ele seria um alvo fácil para o abandono de animais, além de possíveis ocorrências de acidentes. 

O local oferecido, também, se localiza às margens do Ribeirão Quilombo e nas chuvas no início do corrente ano, vieram a alagar totalmente, tornando-o assim, inviável sua destinação para o abrigo dos animais.

Em face do exposto, considerando que após a recusa óbvia da entidade da área oferecida, não houve mais manifestações ou informações sobre o assunto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental e após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a questão, principalmente no tocante sobre a existência de estudos voltados à destinação de nova área para construção do canil e gatil em um distrito industrial.

 Nova Odessa, 08 de abril de 2010.      

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
ANEXO AO REQUERIMENTO N. 186/2010
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REQUERIMENTO N. 187/2010

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de implantação de lombada na Rodovia Rodolpho Kivitz, entre as ruas dos Idosos e Bruno C. Brunelli.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Atendendo a solicitação de munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de se  implantar uma lombada na Rodovia Rodolpho Kivitz,  entre as ruas dos Idosos e Bruno C. Brunelli.

Os moradores alegam que em certos dias da semana, há disputas dos chamados "rachas" de carros, além do local ser alvo de abandono de animais, pois é muito próximo ao canil da Associação Amigos dos Animais de Nova Odessa, ocorrendo assim muito atropelamento de animais.

Vale ressaltar, que a referida rodovia favorece o excesso de velocidade, pois sua extensão é plana, sendo que desde o loteamento Altos do Klavin até o meio do bairro Fazenda Velha não há lombadas. 

Nova Odessa, 06 de maio de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 188/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a regularização de desmembramento de imóvel no município de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Muitos munícipes estão preocupados, pois não conseguem a regularização necessária para o desmembramento de seu imóvel.

Algumas pessoas que já possuíam casa geminada antes do decreto que impede o desmembramento do imóvel, agora não conseguem uma regularização que permita que esse desmembramento seja realizado, e sendo assim essas pessoas que não tem sua própria escritura do imóvel e pretendem vender sua casa não conseguem, pelo fato de possuírem apenas uma escritura para as duas casas, por isso é necessário que o desmembramento do imóvel seja feito para que cada pessoa possa ter a sua própria escritura. 

Em face do exposto, e considerando a solicitação dos moradores, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) enviar cópia do decreto que impede o desmembramento de imóveis.

b) este decreto se aplica a quais loteamentos ?

c) a lei complementar 19/2009, que autoriza desdobro de lotes foi revogada? Na afirmativa, apontar o normativo.

Nova Odessa, 29 de abril de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 189/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o asfaltamento no loteamento Jd. Altos do Klavin.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento de que o asfaltamento no loteamento Jd. Altos do Klavin que esta sendo realizado por uma empresa, apresenta deficiência em alguns aspectos de qualidade e eficiência. 

Existem relatos de que essa empresa esta com suas obras atrasadas, e que a mesma não esta sendo realizada de acordo com as normas exigidas pela prefeitura, e que este asfalto que está sendo feito não atinge as qualidades esperadas. 

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a referida obra, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem o assunto:

a) A empresa foi notificada sobre as irregularidades existentes na obra?

b) O asfaltamento esta sendo realizado de acordo com as normas exigidas pela prefeitura?

c) A obra esta sendo realizada dentro do prazo esperado?

d) Foi tomada alguma medida para a solução dos problemas? na afirmativa, apontar quais. 

Nova Odessa, 05 de maio de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 190/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de oferecer o programa “Escola que Protege”, elaborado pelo MEC, para capacitar professores e profissionais da rede de atendimento com intuito de prevenir e reduzir ações como o bullying nas Escolas.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a Lei n. 2.389, de 3 de março de 2010, cujo projeto é de autoria dos subscritores, que dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao bullying escolar, entendemos ser necessária a efetiva capacitação de professores da rede municipal de ensino, para que possam oferecer cuidados apropriados às crianças.

Tomamos conhecimento, através do Programa Escola que Protege elaborado pelo MEC (Ministério da Educação) pela assessoria de Educação, em parceria com a UFSCar (Universidade Federal de São Carlos), o curso de formação sobre violência que é voltado para professores e profissionais de rede de atendimento às crianças e adolescentes para prevenir e reduzir ações como o bullying, está sendo oferecido pela primeira vez pela prefeitura de Campinas.

Para romper com o ciclo de violência, o programa pretende capacitar profissionais para uma atuação qualificada em situações identificadas ou vivenciadas no ambiente escolar e o curso vai mostrar que estratégias o professor poderá usar para auxiliar a criança.  

“A escola precisa de um aparato amplo para lidar com a violência. O que a gente precisa é apontar para o professor que ele deve ficar atento aos sinais que a criança apresenta. Quando a agressão é velada, observar e fazer ela se sentir confiante para contar o que aconteceu é a melhor forma de agir. O bullying é difícil porque algumas crianças não se importam e outras entram em depressão” afirma a assessora de Educação e Cidadania da SME (Secretaria Municipal de Educação) de Campinas, Maria Ivone Aranha.

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Há interesse da Prefeitura em participar do programa “Escola que Protege” do MEC?

b) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 05 de Maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 191/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o IPTU pago pelos moradores das chácaras pós Anhanguera.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores da Chácara  Recreio Represa, Acapulco e Las Palmas, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre a existência de projeto para estudar o valor do IPTU pago pelos moradores  dos referidos bairros.

Salientamos a importância de rever os valores que os munícipes têm pago a título de IPTU em relação as chácaras pós Anhanguera, posto que eles não têm nenhuma infra-estrutura no bairro. Requerimentos já foram apresentados sobre o assunto, mas nada foi decidido até agora.

Fomos informados que alguns moradores já estão pagando o imposto em juízo e outros já estão tomando providências para começar a pagar também, pois eles se sentem abandonados de todos os benefícios que eles não possuem.   

Nesse sentido, o estudo para rever o mapa de valores do IPTU seria de grande importância para os munícipes que de benfeitoria só têm a coleta do lixo, uma alternativa que iria trazer mais justiça para os moradores daqueles bairros.

Nova Odessa, 05 de Maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
ANEXO AO REQUERIMENTO N. 191/2010
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REQUERIMENTO N. 192/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de campanhas específicas para doações de órgãos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento através de matéria jornalística da sessão Saúde do Jornal “O Liberal”, do dia 18/04/10, sobre doações de órgãos entre várias cidades da RMC, Nova Odessa não possui notificações de doadores.

No site da Associação Brasileira de Transplante de Órgãos mostra que o campeão é a córnea, e que foram transplantados em 2007, 9.940 córneas e que 1.677 foram feitas no Hospital Dr. Leandro Franceschini em Sumaré, e na UNICAMP em 26 anos foram feitos 4.716 transplantes no geral.

No ano de 2009 foi um ano positivo de doações para a Organização de Procura de Órgãos, o HC da Unicamp lidera a captação de órgãos para transplante no interior.

A Secretaria Estadual de Saúde registra neste primeiro bimestre um crescimento na doação de órgãos, com base na Central de Transplantes de São Paulo, o resultado observado em janeiro/2010 levou à promoção, nos dois primeiros meses de 2010 foram 397 transplantes no Estado: 14 de coração, 32 de pâncreas, 228 de rim, 111 de fígado e 12 de pulmão.

A Secretaria acredita que esta alta se deu através de campanhas favoráveis à iniciativa e ao aprimoramento do trabalho de captação de órgãos nos hospitais públicos e privados. 

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Há projeto voltado a conscientizar a população para doações de órgãos? 

b) Nova Odessa não possui cadastro de doadores?

c) Este cadastro poderia ser feito após a Campanha de Doações de órgãos?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de Maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 172/2010

Assunto: Aplausos a Administração Municipal e ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Americana e Nova Odessa, pelo acordo servido ao reajuste do salário e da cesta básica para os servidores municipais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, a Administração Municipal e ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Americana e Nova Odessa parabenizando-os pelo acordo servido ao reajuste do salário e da cesta básica para os servidores municipais.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo e ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Americana e Nova Odessa, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 28 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 173/2010

Assunto: Aplauso a “Igreja Pentecostal Deus Proverá” pela comemoração de seu terceiro aniversário. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida a “Igreja Pentecostal Deus Proverá”, parabenizando-a pela comemoração de seu terceiro aniversário com às festividades entre os dias 22 á 25 de abril deste ano, pastoreada pelo Pastor João de Carvalho que faz um belíssimo trabalho de evangelismo em sua comunidade.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação plenária, seja endereçado oficio ao Pastor João de Carvalho, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 28 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 174/2010

Assunto: Aplausos pelo lançamento dos trabalhos em nossa cidade do Curso a distância oferecida pela (EAD-FUG Fundação Ulysses Guimarães), coordenado e mediado pela Senhorita Andresa Cristina Furian. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, a coordenadora e mediadora Senhorita Andresa Cristina Furian parabenizando-a pelo lançamento dos trabalhos em nossa cidade do Curso a distância oferecida pela (EAD-FUG Fundação Ulysses Guimarães). A Fundação oferece gratuitamente para Nova Odessa os seguintes temas:


Básico Ulysses Guimarães


Preparatório para Candidatos


Gestão Pública Municipal – Módulo I (Básico)


Gestão Pública Municipal – Módulo II (Poder Legislativo)


Gestão Pública Municipal – Módulo III (Poder Executivo).

O primeiro módulo a ser ministrado é o Curso Básico Ulysses Guimarães (Formação Política), que se iniciou no dia 24 de abril deste ano e vai seguir os seguintes temas:
Aula 1 – Teoria Política;
Aula 2 – Formação do Estado;
Aula 3 – Formas de Estado, Sistemas e Formas de Governo;
Aula 4 – Instituição Políticas Brasileiras;
Aula 5 – A Formação do Estado Brasileiro;
Aula 6 – Políticas Públicas;
Aula 7 – O PMDB e as Políticas Públicas;
Aula 8 – Ética e Política;
Aula 9 – Verdades e Mentiras sobre o Marketing Político;
Aula 10 – A Liderança Política.
Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Senhorita Andresa Cristina Furian, dando-lhe ciência desta proposição.
Nova Odessa, 28 de abril de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 175/2010

Assunto: Apelo ao Ministério da Saúde para que adote as medidas necessárias voltadas a atender pessoas com doenças raras que ainda não são atendidas pelo SUS. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Ministério da Saúde para que adote as medidas necessárias voltadas a atender pessoas com doença raras que ainda não são atendidas pelo SUS.

O objetivo da proposição é que o Ministério reconheça doenças como a Esclerodermia que engloba a Esclerose Sistêmica e Úlcera Sistêmica além de outras, para que os pacientes tenham pleno direito a medicamentos que atualmente só podem ser obtidos através do Poder Judiciário.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Ministério da Saúde para, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 28 de abril de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 185/2010

Assunto: Aplausos à APAE de Nova Odessa e à Coordenadora de Saúde Bucal, pela realização da campanha de orientação a saúde bucal e higiene diária aos seus alunos. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida a APAE de Nova Odessa e a Coordenadora de Saúde Bucal, sob a responsabilidade da Senhora Maria Rosomar Ricetto Pegorari, parabenizando-as pela realização da campanha de orientação a saúde bucal e higiene diária aos seus alunos, oferecidos pela Secretária de Saúde do Municipio.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação plenária, seja endereçado oficio a  APAE e a Senhora Maria Rosomar Ricetto Pegorari, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 05 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 186/2010

Assunto: Congratulações com os atletas de Nova Odessa que competiram na 12ª Prova Pedestres Unimed de Jundiaí – 10 quilômetros.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos atletas de Nova Odessa que competiram na 12ª Prova Pedestre Unimed de Jundiaí – 10 quilômetros. 

Em Jundiaí, no dia 01 de maio, com largada às nove horas, ocorreu a 12ª Prova Pedestre Unimed de Jundiaí - 10 quilômetros, com a participação de 2000 atletas, com o objetivo de comemorar o Dia do Trabalhador e também promover a Saúde, Qualidade de Vida e Inclusão Social. 

Os atletas de Nova Odessa, integrantes da equipe ASPAM (Associação de Pedestrianismo de Americana) obtiveram os seguintes resultados: Sueli Aparecida de Moraes Pegoraro foi Campeã na categoria 50/54 anos e 16ª no feminino, com tempo de 44min27seg e Osmar Azol Fernandes foi 48º na categoria 45/49 anos e 353º no masculino com tempo de 49min53seg.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos Atletas de Nova Odessa, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 05 maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 187/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, para que realize a retirada da vegetação após corte nos terrenos.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao atendimento, para que realize a retirada da vegetação após o corte nos terrenos.

A vegetação permanecendo no local é alvo para os vândalos atirarem fogo e a fumaça tem causado transtorno aos moradores nas proximidades desses terrenos e principalmente aos que apresentam problemas respiratórios. 

Nova Odessa, 28 de abril de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO À MOÇÃO N. 187/2010
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MOÇÃO N. 188/2010                     

Assunto: Aplausos para com a Empresa Ducle Indústria e Comércio de aditivos automotivos pela razão que especifica. 

Senhor Presidente, 

Senhores vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente Moção de Aplausos por meio da qual enviamos nossos cumprimentos à Empresa Ducle Indústria e Comércio e ao seu proprietário Cleodir Nardo, pela iniciativa e conscientização ambiental.

A referida empresa firmou em cartório o compromisso que, a cada dez mil litros produzidos, uma muda de árvore será plantada no município de Nova Odessa, onde se localiza sua sede. Essas árvores serão em sua maioria, Paus-Brasil e outras madeiras nobres.

Com o documento firmado, fica evidente o comprometimento de referida empresa com o meio ambiente e com a população de Nova Odessa, pois além deste, ela, na construção de sua nova sede, usará outros recursos ecologicamente corretos como, captação da água da chuva para fabricação do seu aditivo, energia solar e tratamento de água para uso e reuso.

Em virtude dessa inestimável colaboração para com nosso município, sem dúvidas é um exemplo a ser seguido. 

Em face do exposto, e na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a homenageada, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 06 de maio de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
MOÇÃO N. 190/2010

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que determine seja efetivada a demarcação de solo nas pistas de caminhada do Município, especialmente daquela localizada no Jardim Nossa Senhora de Fátima. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados munícipes, praticantes de caminhada e de corrida, que postularam seja efetivada a demarcação do solo das pistas de caminhada do Município, como forma de controlar a distância percorrida e, em conseqüência, melhorar o desempenho físico.

Nesse contexto, submetemos à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas a atender a medida ora sugerida, especialmente em relação à pista localizada no Jardim Nossa Senhora de Fátima.

Nova Odessa, 6 de maio de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
MOÇÃO N. 191/2010

Assunto: Congratulações com os tenistas Vitor Sprogis e Giovana Costa por terem conquistado a medalha de ouro e prata pela categoria juvenil principiante no 5º Esper Embalagens Open de Tênis 2010.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos tenistas Vitor Sprogis e Giovana Costa, da equipe de tênis de campo de Nova Odessa com parceria da Prefeitura e CEL(Coordenadoria de Esportes e Lazer) e ARB(Academias Raquetes do Brasil) conquistaram no dia 18/04 a medalha de ouro e de prata pela categoria juvenil principiante no 5º Esper Embalagens Open de Tênis 2010. 

O torneio realizado pela ARB que tem o técnico Rogério Kawakami como diretor, foi sediado na Academia em Americana, Vitor sagrou-se campeão da categoria juvenil principiante. Giovana conquistou a prata. 

O Torneio contou com atletas das cidades de Nova Odessa, Americana, Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré, Limeira e Piracicaba.

Também representaram Nova Odessa, os tenistas Rafael Higawa, Sidnei Hirano só e em dupla com Gabriel Herrerra. 

Estes alunos são exemplos para os jovens. São nomes que não podemos esquecer, pois vem ai as Olimpíadas, e pela garra serão futuros participantes. 

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos atletas e ao técnico, dando-lhes ciência da proposição.  

 Nova Odessa, 03 de Maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 192/2010

Assunto: Congratulações com a equipe de Handebol de Areia pela conquista de duas medalhas de prata no Campeonato Paulista de Handebol de Areia 2010.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a equipe de Handebol feminino juvenil e masculino adulto que sagraram-se vice-campeãs da 1ª Etapa da nova temporada do Campeonato Paulista de Handebol de Areia 2010 disputada no Parque Taquaral em Campinas.

Durante a 1ª Etapa do Paulista, a equipe feminina da CEL/Objetivo de Nova Odessa jogou contra as equipes ACH/Campinas, São Vicente e Guarujá que ficou com o título.

O masculino Nova Odessa/FAM disputou contra, Bertioga, Guarujá, Monguaguá e a atual vice campeã brasileira, São Vicente, que conquistou a medalha de ouro.

  O Campeonato Paulista de Handebol de Areia 2010 está estreiando, ”esperamos continuar caminhando positivamente no decorrer das etapas para garantir pontos para a classificação geral” disse o técnico da equipe feminina Roger Prado. “Pois foi uma grande conquista ficarmos com a medalha de prata” disse a técnica da equipe masculina Raquel Prado.   

São nomes que não podemos esquecer pela garra e exemplo para nossos jovens.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos atletas e aos técnicos dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 29 de Abril de 2010.
ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 193/2010

Assunto: Congratulações com os sócios da recém inaugurada Cervejaria Villa Verde, em Nova Odessa.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida  aos sócios da nova casa de entretenimento Cervejaria Villa Verde, recentemente inaugurada na Av. Ampélio Gazzetta trazendo para Nova Odessa mais uma opção de lazer. 

Foi uma noite memorável, ambiente familiar e acolhedor, agradando todos os presentes.

 Seus sócios: Isaías, Jaime, Jilvan, Jaire e  Joanes, garantiram um cardápio variado, incluindo pratos orientais, cremes, caldos, petiscos, lanches, porções, alacarte, cervejas e bebidas em geral. 

Parabéns pela organização e sucesso pelo novo empreendimento da cidade. 

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos sócios dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 07 de Maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 194/2010

Assunto: Congratulações com as atletas da equipe de futebol feminino livre da CEL(Coordenadoria de Esporte e Lazer) por ser campeã do Torneio Inter-Estadual de Futebol Feminino disputado na cidade de Socorro.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:
É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a equipe de Futebol Feminino Livre da CEL pela grande conquista de ter sagrado campeã do Torneio Inter-Estadual de Futebol Feminino realizado na cidade de Socorro.

Nova Odessa venceu as três partidas do Torneio e tornou-se campeã contra a equipe da casa, além de também conquistar o troféu de goleira menos vazada com a atleta Ana Célia, sem tomar nenhum gol, durante os jogos.

O Torneio contou com a participação de 8 equipes das cidades de Nova Odessa, Socorro, Amparo, Pedra Bela, Leme, Itapeva, Monte Sião e Toledo.  

 O Torneio foi representado pelas atletas: Cristiane, Pâmela, Jeane, Graziane, Alessandra, Tico, Caren, Gislene, Simone, Talita, Pâmela Montesano, Pavanelli e Paulinha.

“Foi uma excelente experiência e principalmente, sabemos que agora outras regiões conhecem o potencial de Nova Odessa” elogiou o técnico Joel Prado.  

São nomes que não podemos esquecer, pois elas vêm fazendo um bom trabalho para nossa cidade e no esporte. 

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício as atletas e ao técnico, dando-lhes ciência da proposição. 

Nova Odessa, 06 de Maio de 2010. 

ADRIANO LUCAS ALVES

PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI Nº 34/2010
“Cria empregos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.”

Art. 1º Ficam criados no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 20 (vinte) empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de provimento por Concurso Público, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, com padrão salarial P-01, com jornada de trabalho parcial e carga horária de 27 horas semanais, sendo, 5 horas diárias, 25 horas semanais e 2 horas de HTPC (Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo).
Parágrafo único – Os empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento infantil irão compor a Coordenadoria de Educação e, posteriormente a Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Os empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil com jornada parcial, criados nesta Lei, serão exercidos por pessoas que possuam Licenciatura Plena em Pedagogia ou Normal Superior ou Ensino Médio, com habilitação para o magistério;

Art. 3º As atribuições desenvolvidas pelos servidores lotados nos empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, com jornada parcial, são as descritas no anexo I, integrante desta Lei.

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 26 de abril de 2010. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 11, DE 26 DE ABRIL DE 2010

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com o presente submeto à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que cria empregos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Inicialmente, cabe ressaltar que esta propositura está em consonância com o disposto no art. 46, da Lei Orgânica do Município:

Art. 46 – Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de leis que disponham sobre:

I – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação e majoração dos vencimentos;

II – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública;

III – regime jurídico, provimento de cargos, vantagens, estabilidade e aposentadoria dos servidores.

Novamente, pretendemos mostrar que esta Administração está empenhada no aperfeiçoamento dos serviços disponibilizados na área da Educação, assim, buscamos a criação de 20 empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, com jornada parcial de trabalho.

É forçoso alvitrar que a demanda em nossas creches continua alta e já contamos com uma previsão, consideravelmente alta, de crianças a serem atendidas.

Ainda, cabe ressaltar que, no decorrer dos anos, foram inauguradas várias creches em nosso Município, tornando o número atual de servidores insuficientes para a demanda atual.

Assim, com a criação dos empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, com jornada parcial, buscamos a excelência dos serviços de educação disponibilizados à municipalidade.

Estes são os elementos que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, almejando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara e, requerendo ainda, ser o presente apreciado sob o regime de que trata o artigo 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal

ANEXO I

AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL - ADI

DESCRIÇÃO SUMÁRIA 

Ensinam e cuidam de alunos na faixa, predominante, de zero a quatro anos; orientam a construção do conhecimento; elaboram projetos pedagógicos; planejam ações didáticas e avaliam o desempenho dos alunos. Preparam material pedagógico; organizam o trabalho. No desenvolvimento das atividades, mobilizam um conjunto de capacidades comunicativas.

ÁREAS DE ATIVIDADES:

ENSINAR ALUNOS

Cantar músicas; Criar espaço para brincadeiras; Brincar com os alunos; Contar estórias; Dramatizar estórias e músicas; Desenvolver atividades artísticas; Modelar massas e argila; Colar materiais; Recortar materiais; Desenhar; Pintar; Escrever letras e números; Ensinar culinária.

ORIENTAR A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO

Conversar com alunos (roda da conversa); Construir regras com os alunos; Apresentar regras da escola; Desenvolver capacidades motoras; Desenvolver capacidades emocionais; Desenvolver capacidades intelectuais; Trabalhar dificuldades e potencialidades dos alunos; Explicar atividades propostas; Orientar atividades artísticas; Orientar atividades com jogos e brinquedos; Orientar atividades de desenho; Orientar manuseio de materiais (tesoura, lápis etc.); Ler textos; Elaborar estórias com alunos; Mostrar filmes; Comentar filmes; Administrar biblioteca circulante; Desenvolver atividades com informática.

CUIDAR DOS ALUNOS

Observar estado geral dos alunos (higiene, saúde etc.); Orientar higiene pessoal; Servir alimentação aos alunos; Alimentar os alunos; Supervisionar refeições; Auxiliar alunos na colocação de peças de vestuário; Trocar fralda dos alunos; Trocar roupa dos alunos; Dar banho nos alunos; Supervisionar entrada e saída dos alunos; Supervisionar recreio; Supervisionar momento do sono e descanso; Acompanhar alunos em eventos extracurriculares; Observar higiene dos brinquedos; Higienizar brinquedos; Trocar roupa de cama; Acompanhar alunos em cursos extraclasses.

ELABORAR PROJETOS PEDAGÓGICOS

Analisar necessidades do aluno e da comunidade; Investigar interesse do aluno; Debater projeto com direção e coordenação; Determinar parâmetros do projeto; Pesquisar materiais e recursos disponíveis; Definir atividades pedagógicas; Especificar materiais de ensino-aprendizagem; Elaborar cronograma; Apresentar projeto aos alunos.

PLANEJAR AÇÕES DIDÁTICAS

Definir objetivos da ação didática; Definir conteúdo pedagógico das áreas de conhecimento; Definir técnica de trabalho (estratégias); Definir métodos de avaliação; Planejar o roteiro de aula; Selecionar material didático; Criar jogos e brincadeiras; Visitar locais para eventos extracurriculares; Selecionar eventos e atividades extracurriculares; Reestruturar estratégias.

AVALIAR DESEMPENHO DOS ALUNOS

Observar a socialização; Observar a linguagem; Observar o desenvolvimento motor; Observar o raciocínio lógico; Corrigir atividades; Avaliar atividades dos alunos.

PREPARAR MATERIAL PEDAGÓGICO

Solicitar material pedagógico; Comprar material pedagógico; Confeccionar material pedagógico; Utilizar sucata; Reciclar material; Identificar material pedagógico; Limpar material

ORGANIZAR O TRABALHO

Participar da definição do horário; Organizar espaços em geral; Organizar espaço para momento do sono e descanso; Organizar sala de aula; Organizar material pedagógico; Organizar pastas de atividades dos alunos; Organizar eventos na escola; Organizar eventos extracurriculares; Limpar sala de aula e mobiliário; Conferir cadastro dos alunos; Participar da elaboração de calendário escolar.

COMUNICAR-SE

Reunir-se com a coordenação e a direção; Participar de reuniões com demais profissionais da escola; Discutir plano de aula com coordenação e direção; Convocar pais e responsáveis; Reunir-se com pais e responsáveis; Registrar observações;  Preencher diário de classe; Preencher agenda; Discutir resultados dos projetos; Preencher fichas de avaliação; Elaborar relatórios; Encaminhar alunos para outros profissionais.

DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS

Participar da associação de pais e mestres; Participar de conselhos; Estabelecer vínculos; Demonstrar criatividade; Auto avaliar-se; Atualizar-se; Demonstrar paciência; Demonstrar senso de organização; Demonstrar afetividade; Demonstrar versatilidade; Demonstrar sensibilidade; Contornar situações adversas; Trabalhar em equipe; Interagir com a comunidade; Demonstrar autocontrole; Participar de eventos de qualificação profissional; Servir como referencial de conduta; Demonstrar capacidade de observação.

**************************************************

PROJETO DE LEI N. 35/2010

“Altera a redação do § 2º do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010”. 

Art. 1º. O § 2º do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º. (...)

§ 2º. Cada vereador poderá apresentar até cinco (05) projetos de lei a que aduz o caput deste artigo, por ano”. 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 26 de abril de 2010.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

J U S T I F I C A T I V A
Submetemos à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por finalidade alterar a redação do § 2º do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010.

A sobredita lei estabelece normas para a denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres, concessão de título de cidadania e dá outras providências. 

O parágrafo que pretendemos alterar fixa em três (03) o número de projetos que cada vereador poderá apresentar por ano sobre o assunto (denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres). 

Este limite foi inserido no projeto originário, e mantido no substitutivo, em virtude do receio que as alterações levadas a efeito pudessem ocasionar a proliferação de propostas voltadas a atribuir denominação de vias públicas desvinculadas de qualquer critério.

Trata-se de receio infundado, sendo certo que a manutenção da lei nos termos atuais é contrária ao interesse público, além de restringir a atuação deste Legislativo em matéria de sua competência.

Neste contexto, a nossa intenção é ampliar a possibilidade de atuação do vereador neste campo, estabelecendo o limite de cinco (05) proposições por ano. Com a alteração proposta, esperamos contribuir no aprimoramento da lei ora vigente.

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 26 de abril de 2010.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

**************************************************

EMENDA N. 01/10 – SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI N.99/2009.

1. Dê-se ao parágrafo único do art. 3º do projeto de lei n.99/2009 a seguinte redação:

“Art. 3º. (...)

Parágrafo único. Para fazer jus ao benefício previsto no caput deste artigo, o interessado deverá:

a) ter feito, no mínimo, 3 (três) doações de sangue, no período de 12 (doze) meses que antecedem a data da inscrição no concurso, em se tratando de homem, e

b) ter feito, no mínimo, 2 (duas) doações de sangue, no período de 12 (doze) meses que antecedem a data da inscrição no concurso, em se tratando de mulher”. 

Nova Odessa, 5 de maio de 2010.

VAGNER BARILON   JOSÉ C. BELIZÁRIO   ADRIANO L. ALVES

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda substitutiva, com fulcro no art. 198, § 3º do Regimento Interno, ao projeto de lei n.99/2009.

O escopo da presente emenda é alterar o parágrafo único do art. 3º, de forma a adequá-lo às recomendações da ANVISA (Agência Nacional da Vigilância Sanitária), contidas no site "http://www.anvisa.gov.br" .

Segundo informações contidas no sobredito site, para doar sangue é necessário: a) estar em boas condições de saúde; b) apresentar documento de identidade original ou fotocópia autenticada ou documento equivalente com foto e filiação; c) ter entre 18 e 65 anos; d) ter peso mínimo de 50 kg; e) ter descansado no mínimo 6 horas nas últimas 24 horas; f) não estar gripado ou com febre; g) não estar grávida ou amamentando, e h) não ter ingerido bebida alcoólica nas últimas 6 horas. 

O intervalo mínimo de doações varia conforme o sexo do doador. A ANVISA recomenda o seguinte:

a) para homens: 60 dias e, no máximo, 4 vezes ao ano;

b) para mulheres: 90 dias e, no máximo, 3 vezes ao ano.

Além de adequar às recomendações da ANVISA, a aprovação da presente emenda coaduna-se com o princípio da isonomia, insculpido no art. 5º da Carta Maior.

Segundo referido princípio, admite-se a desigualdade para alcançar a igualdade efetiva (igualdade material), tão bem descrita nas palavras de Ruy Barbosa: “tratar desigualmente os desiguais, na medida das suas desigualdades”.

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 5 de maio de 2010.

VAGNER BARILON   JOSÉ C. BELIZÁRIO   ADRIANO L. ALVES
Mari Lira
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Plan1

		Idade do doador		Sexo masculino

		Idade do doador		Sexo feminino

		Frequência de Doação		Sexo masculino

				Sexo feminino





Plan2

		Pessoas residentes - 50 a 59 anos 		3,315		habitantes

		Pessoas residentes - 60 a 64 anos 		1,162		habitantes

		Pessoas residentes - 65 a 69 anos 		952		habitantes

		Pessoas residentes - 70 a 74 anos 		678		habitantes

		Pessoas residentes - 75 a 79 anos 		436		habitantes

		Pessoas residentes - 80 anos e mais 		280		habitantes

		Total aproximado da população idosa em 2011		6,823		habitantes
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